
Nº 79, quinta-feira, 25 de abril de 2002 1 ISSN 1676-2339 23

LEI N o- 10.433, DE 24 DE ABRIL DE 2002

Dispõe sobre a autorização para a criação
do Mercado Atacadista de Energia Elétrica
- MAE, pessoa jurídica de direito privado, e
dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida
Provisória no- 29, de 2002, que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Ramez Tebet, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efei-
tos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada
pela Emenda Constitucional no- 32, de 2001, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o- Fica autorizada a criação do Mercado Atacadista de
Energia Elétrica - MAE, pessoa jurídica de direito privado, sem fins
lucrativos, submetido a autorização, regulamentação e fiscalização
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, a ser integrado
por titulares de concessão, permissão ou autorização e outros agentes,
na forma da regulamentação, vinculados aos serviços e às instalações
de energia elétrica, com a finalidade de viabilizar as transações de
compra e venda de energia elétrica nos sistemas interligados.
§ 1o- A regulamentação prevista neste artigo deverá abranger, inclusive:

I - a instituição da Convenção de Mercado;
II - o estabelecimento das Regras e Procedimentos de Mercado;
III - a definição das regras de funcionamento do MAE,

inclusive a forma de participação dos agentes nesse Mercado; e
IV - os mecanismos de proteção aos consumidores.

§ 2o- A compra e venda de energia elétrica que não for objeto de
contrato bilateral será realizada a preços determinados, conforme a
Convenção e as Regras de Mercado.

Art. 2o- São órgãos do MAE a Assembléia-Geral, o Con-
selho de Administração e a Superintendência.

§ 1o- As atribuições dos órgãos previstos no caput serão es-
tabelecidas em estatuto próprio, elaborado pelos titulares de concessão,
permissão ou autorização e outros agentes mencionados no art. 1o- .

§ 2o- A ANEEL regulamentará a forma de custeio ad-
ministrativo e operacional do MAE, que poderá incluir contribuições
de seus membros, emolumentos cobrados sobre as transações rea-
lizadas e encargos.

§ 3o- A forma de solução das eventuais divergências entre
os agentes integrantes do MAE, será estabelecida na Convenção de
Mercado e no estatuto, que contemplarão e regulamentarão meca-
nismo e convenção de arbitragem, a eles se aplicando os arts. 267,
inciso VII; 301, inciso IX; 520, inciso VI; e 584, inciso III, do
Código de Processo Civil.

§ 4o- Ficam as empresas públicas e sociedades de economia
mista, suas subsidiárias ou controladas, titulares de concessão, per-
missão e autorização, autorizadas a aderirem ao MAE, inclusive ao
mecanismo e à convenção de arbitragem previstos no § 3o- .

§ 5o- Consideram-se disponíveis os direitos relativos a cré-
ditos e débitos decorrentes das operações realizadas no MAE.

Art. 3o- A ANEEL, visando a assegurar a continuidade das
operações de contabilização e liquidação do mercado de energia elé-
trica, regulamentará e conduzirá o processo de transição necessário à
constituição e à efetiva operação do MAE, na forma do art. 1o- .
Parágrafo único. Os bens, recursos e instalações pertencentes à Admi-
nistradora do Mercado Atacadista de Energia Elétrica - ASMAE con-
tinuam afetados às operações do MAE até que os agentes promovam sua
incorporação ao patrimônio do MAE, obedecidos os procedimentos e as
diretrizes estabelecidos em regulamentação específica da ANEEL.

Art. 4o- A constituição do MAE, na forma do art. 1o- , deve
estar concluída até 1o- de março de 2002.

Art. 5o- O caput do art. 14 da Lei no- 9.648, de 27 de maio
de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação, renumerando-se o
atual § 1o- para parágrafo único:

"Art. 14. Cabe ao poder concedente estabelecer a regu-
lamentação do MAE, definir as regras da organização inicial do
Operador Nacional do Sistema Elétrico e implementar os procedi-
mentos necessários para o seu funcionamento." (NR)

Art. 6o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7o- Ficam revogados o art. 12 da Lei no- 9.648, de 27 de

maio de 1998, respeitadas as transações concluídas, contabilizadas ou
não, e os contratos de compra e venda de energia elétrica celebrados
até a data da publicação desta Lei, e o § 2o- do art. 14 daquela Lei.

Congresso Nacional, em 24 de abril de 2002; 181o- da
Independência e 114o- da República

Senador RAMEZ TEBET
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

LEI N o- 10.434, DE 24 DE ABRIL DE 2002

Denomina "Rodovia Luiz Carlos Prestes" o
trecho que especifica da rodovia BR-020, e
dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-

ciono a seguinte Lei:

Art. 1o- O trecho da rodovia federal BR-020, situado entre
as cidades de Brasília, no Distrito Federal, e de Formosa, no Estado
de Goiás, é denominado "Rodovia Luiz Carlos Prestes".

Parágrafo único. Para efeito de sinalização e informações
visuais, será admitida a expressão abreviada "Via Prestes" na iden-
tificação do trecho discriminado no caput deste artigo.

Art. 2o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de abril de 2002; 181o- da Independência e 114o-

da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
João Henrique de Almeida Sousa

LEI N o- 10.435, DE 24 DE ABRIL DE 2002

Dispõe sobre a transformação da Escola Fe-
deral de Engenharia de Itajubá em Univer-
sidade Federal de Itajubá - UNIFEI e dá
outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-

ciono a seguinte Lei:

Art. 1o- Fica criada a Universidade Federal de Itajubá -
UNIFEI, com natureza jurídica de autarquia, mediante transformação
da Escola Federal de Engenharia de Itajubá, fundada com a de-
nominação de Instituto Eletrotécnico e Mecânico de Itajubá, em 23 de
novembro de 1913, federalizada pela Lei no- 2.721, de 30 de janeiro
de 1956, e organizada sob a forma de autarquia de regime especial
nos termos do Decreto no- 70.686, de 7 de junho de 1972, com sede
e foro na cidade de Itajubá, Estado de Minas Gerais.

Art. 2o- A Universidade Federal de Itajubá terá por objetivo
ministrar ensino superior de graduação e pós-graduação, promover
atividades de extensão universitária e desenvolver a pesquisa, nas
áreas especializadas de Engenharia, Ciências Exatas e da Terra e
outras correlatas e afins.

Art. 3o- A Universidade Federal de Itajubá, observado o
princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, or-
ganizará sua estrutura e forma de funcionamento nos termos desta Lei,
de seu estatuto e regimento geral, e das normas legais pertinentes.

Parágrafo único. Enquanto não for aprovado seu estatuto e
regimento geral, na forma prevista na legislação, a Universidade Fe-
deral de Itajubá será regida pelo estatuto e regimento geral da Escola
Federal de Engenharia de Itajubá, no que couber, e pela legislação
federal de educação.

Art. 4o- Passam a integrar a Universidade Federal de Ita-
jubá, mediante transferência e sem solução de continuidade, inde-
pendentemente de qualquer formalidade, as unidades e respectivos
cursos, de todos os níveis, atualmente ministrados pela Escola Federal
de Engenharia de Itajubá.

Parágrafo único. Os alunos regularmente matriculados nos
cursos ora transferidos passam igualmente a integrar o corpo discente
da Universidade Federal de Itajubá, independentemente de adaptação
ou qualquer outra exigência formal.

Art. 5o- Ficam redistribuídos para a Universidade Federal
de Itajubá todos os cargos, ocupados e vagos, pertencentes ao Quadro
de Pessoal da Escola Federal de Engenharia de Itajubá.

Art. 6o- Os cargos de Diretor e Vice-Diretor da Escola
Federal de Engenharia de Itajubá ficam transformados nos cargos de
Reitor e Vice-Reitor da Universidade Federal de Itajubá.

Art. 7o- A administração superior da Universidade Federal
de Itajubá será exercida, no âmbito das respectivas competências, a
serem definidas no estatuto e no regimento geral, pelo Reitor e pelo
Conselho Universitário.

§ 1o- A presidência do Conselho Universitário será exercida
pelo Reitor da Universidade Federal de Itajubá.

§ 2o- O estatuto da Universidade Federal de Itajubá disporá
a respeito da composição e das competências do Conselho Univer-
sitário, de acordo com a legislação pertinente.

§ 3o- O Vice-Reitor, nomeado de acordo com a legislação
pertinente, substituirá o Reitor em suas faltas ou impedimentos legais.

Art. 8o- O patrimônio da Universidade Federal de Itajubá
será constituído:

I - pelos bens e direitos que atualmente integram o pa-
trimônio da Escola Federal de Engenharia de Itajubá, os quais ficam
automaticamente transferidos, sem reservas ou condições, à Univer-
sidade Federal de Itajubá;

II - pelos bens e direitos que a Universidade Federal de
Itajubá vier a adquirir;

III - pelas doações ou legados que receber;

IV - por incorporações que resultem de serviços prestados
pela Universidade Federal de Itajubá.

§ 1o- Os atos a que se refere este artigo compreenderão o
tombamento, a avaliação, e todos os que se relacionarem com a
integração dos bens e direitos enumerados nos incisos I a IV deste
artigo ao patrimônio da Universidade Federal de Itajubá, mediante
escritura pública.

§ 2o- Os bens e direitos da Universidade Federal de Itajubá
serão utilizados ou aplicados exclusivamente para a consecução de
seus objetivos, não podendo ser alienados a não ser nos casos e nas
condições permitidos em lei.

Art. 9o- Os recursos financeiros da Universidade Federal de
Itajubá serão provenientes de:

I - dotação consignada no Orçamento Geral da União;

II - dotações, auxílios e subvenções que venham a ser
feitos ou concedidos pela União, pelos Estados e Municípios ou por
quaisquer entidades públicas ou privadas;

III - remuneração por serviços prestados a entidades públicas
ou particulares, mediante acordos, convênios ou contratos específicos;

IV - taxas, anuidades e emolumentos que forem cobrados
pela prestação de serviços educacionais, com observância da legis-
lação pertinente;

V - resultado de operações de crédito e juros bancários,
nos termos da lei;

VI - receitas eventuais;

VII - saldo de exercícios anteriores.

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a praticar os
atos e a adotar as medidas que se fizerem necessárias ao cumprimento
do disposto nesta Lei.

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para
a Universidade Federal de Itajubá as dotações orçamentárias con-
signadas à Escola Federal de Engenharia de Itajubá.

Art. 12. Enquanto não se efetivar a implantação da es-
trutura organizacional da Universidade Federal de Itajubá, na forma
de seu estatuto, os cargos de Reitor e de Vice-Reitor serão providos,
pro tempore, pelo Ministro de Estado da Educação.

Art. 13. O Ministério da Educação, no prazo de 180 (cento
e oitenta) dias da publicação desta Lei, tomará as providências ne-
cessárias para a elaboração do estatuto da Universidade Federal de
Itajubá, a ser aprovado pelas instâncias próprias, na forma da le-
gislação pertinente.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de abril de 2002; 181o- da Independência e 114o-

da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

LEI N o- 10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002

Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais
- Libras e dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-

ciono a seguinte Lei:

Art. 1o- É reconhecida como meio legal de comunicação e
expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de
expressão a ela associados.

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de
Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sis-
tema lingüístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical
própria, constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e
fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.

Art. 2o- Deve ser garantido, por parte do poder público em
geral e empresas concessionárias de serviços públicos, formas ins-
titucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de
Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização
corrente das comunidades surdas do Brasil.

Art. 3o- As instituições públicas e empresas concessionárias
de serviços públicos de assistência à saúde devem garantir aten-
dimento e tratamento adequado aos portadores de deficiência au-
ditiva, de acordo com as normas legais em vigor.

Art. 4o- O sistema educacional federal e os sistemas edu-
cacionais estaduais, municipais e do Distrito Federal devem garantir a
inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoau-
diologia e de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da
Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante dos Pa-
râmetros Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente.

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras
não poderá substituir a modalidade escrita da língua portuguesa.

Art. 5o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de abril de 2002; 181o- da Independência e 114o-

da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza
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